
ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE

SECRETARIA DE ADMTNTSTRAÇÃo

LEI MUNICIPAL N" 2.003.
Autoria: Poder Exscutivo Municipal

DE 28 DE JUNHO DE2027.

SI.IMULA: DISPÕE SOBRE AS
DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÀO
DA LE} ORÇAMENTÁRIA PARA O
EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS
PRO\TDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE, NO

uso cie suas arribuiçôes legais.

Faço saber que a Câmara Municipal de Tabuleiro aprovou e eu

sanciono e promulgo a seguinte Lei:

DISPOSIÇOES PRELTMINARES

. Àrt. 1" - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, §

2o da constituição Federal, na Lei Coll1plementar n' 101/2000 e a Lei orgânica do

Município de Tabuleiro do Nofie, as diretrizes orçamentárias do Município para o

exercício de 2022, compreendendo:

I - as Metas Fiscais;

II - as Prioridades da AdministraÇão Municipal;

III - a Organi zaçào e Estutura dos Orçamentos;

IV - as Direh'izes pat'a a Elaboração clo Orçamento do Município;

V - as Disposições sobre a Dívida Pirblica Municipall

VI - as Disposiçôes sobre Despesas com Pessoal;

VII - as Disposições sobre Alteraçôes na Legislação Tributária;

Vlll - as DisposiçÔes Gerais:

iX - o Alexo de lúetas Fiscais;

X - o Anexo de Iüscos Fiscais; e
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I. DAS METAS FISCAIS

Art. 2o - Em cumprimento ao estabeleciclo no afiigo 4o da Lei
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas,
1'esultado primário, nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2012,
estão identificados nos Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a Portaria
STN no 7A9/2021 de 25 de fevereiro de 202i.

Art" 3" - A Lei Orçamentária Anual abrarrgerá as Entidades da
Administração DiretA indireta constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos,
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

Aú. 4" - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3' do art. 4o da LRF, obedece
as determinaçôes do MANUAL DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA Porlaria
STN no 70912021 de 25 de fevereiro de 2021-STN, 11'Eciiçâo do Manual de
Elaboração válida para 2021 .

Art. 5o - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei-
constituem-se dos seguintes:

O1.OO.OO PARTE I ANEXO DE RISCOS FISCAIS.

01.O1.()O DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E
PROVIDÉNCIAS.

O2.OO.OO PARTE II ANEXO DE METAS FISCAIS

02.01.00 DEMONSTRATIVO 1 - METAS Ar\u*'AIS.

02"02.00 DEMONSTRATTVO 2 - AVALTAÇÃO DO
CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO E)GRCÍCIO ANTERIOR.

O2.O3.OO DEMONSTRATIVO 3 - METAS FISCAIS ATUAIS
COMPARADAS COMAS FIXADASNOS TRÊS EXERCÍCIOS ANIEzuORIS.

02.04.00 DEMONSTRATTVO 4 - EVOLUÇÀO DO PATRTMÔNrO
LÍetnDo.

02.0s.00 DEMoNSTRATIVO 5 - ORIGEM E APLICAÇÀO DOS
RECIIRSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÀO DE ,{TIVOS,

02.06.00 DEMONSTRATIVO 6 - ESTTMAT]VA E
COMPENSAÇÀO OA REMINCIA DE RECEITA.

O2.O7.OO DEMONSTRATIVO 7 - À,IARGEM DE EXPANSÂO DAS
DESPESAS OBRIGATORIAS DE CARÁTER CONTI}.IUADO.
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Parágrafo único - Os Demonstrativos referidos neste aúigo, serão
apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais
do Município.

RISCOS FISCÀIS E PROI'DÊNCIAS

Art. 6" - Em cumprimento ao § 3' do Art. 4o da LRF a Lei de
Diretrizes OrÇamerÍárias - LDO 2022, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e
Providências.

METAS ANUAIS

Art.7' - Em cumprimento ao § 1", do art. 4o, da Lei de Complementar
n" 101/2000, o Demonsh'ativo 1- Metas Anuais, será elaborado em valores Coirentes e
Constantes, relativos à Receitas, Despesas. Resultado Prirniírio e Nominal e Montante
da Dívida Pública, para o Exercício de Referência 2022 e para os dois seguintes.

§ 1" - Os valores correntes dos exercícios de 2022, 2A23 e 2024
deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter
continuado, resultantes da concessão de aumento salarial, incremento de programas
ou atividades incentivadas, inclusão ou eliminaçâo de programas, projetos ou
atividades. Os valores constântes utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação
Anual, conforme Portaria STN no 70912021 de 25 de fevereiro de 202I-STN.

§ 2" - Os valores da coluna "oÁ PIB" são calculados mediante a
aplicação do cálculo dos valores corentes. divididos pelo PtrB Estadual, multiplicados
por 100.

§ 3'- Em cumprimento ao estabelecido na Pofiaria STN no 70912021
de 25 de fevereiro de 2021, as METAS ANUAIS DA LDO 2022, contam com o
cálculo do percentual em relação à Receita Corrente Líquida do respectivo Estado da
Federação.

AVALIAÇÁO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO
ANTERIOR

Àrt. 8' - Atendendo ao disposto no § 2o, inciso I, do Art. 4o da LILF, o
Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício
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Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o
resultado obtido no exercicio orçamentário anterioÍ, de Receitas, Despesas, Resultado
Primário e Nominal. Dívida Púb1ica consolidada e Dívida consolidada Liquida,
incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou nâo dos valores
estabelecidos como metas.

Farágrafo único - Em cumprimento ao estabelecido na portaria STN
n" 70912021 de 25 de fevereiro de 202r, as METAS FiscAIS Do EXERCÍCIO
ANTERIOR da LDo 2022, passam a conter o cálculo do percentual em relaçâo à
Receita Corrente Líquida do respectivo Estado da Federação.

METAS TISCATS ATUAIS COMPARADAS COM A§ FIXADAS NOS TRÊS
EXERCÍCIOS ANTERIORES

Art. 9" - De acordo com o § 2o, item II, do Art. 4o da LRF, o
Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Fixadas nos Três
Exercicios Anteriores. de Receitas, Despesas, Resultado Primar.io e Nominal, Dívida
Pública consolidada e Dívida consolidada Líquida, deverão estar instruídos com
memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos,
comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a
consistência delas com as premissas e os objetivos da Política Econômica Nacional.

Parágrafo único - Objetivando maior consistência e subsídio às
análises, os valores devem ser demonstrados em valores corÍentes e constantes.
utilizando-se os mesmos índices já comentados no DemonsÍativo 3.

EVOLUÇÁO DO PÀTRrMÔrVrO lÍQUrpO

Art. 10 - Em obediência ao § 20, inciso III, do Art. 4o da LRF, o
Demonshativo 4 - Evolução do Fahimônio Líquido, deve traduzir as variações do
Patrimônio de cada Ente e sua Consolidaçào.

ORIGEM E APLICAÇÁO DOS RECURSOS OBTtrDOS COM À ALIENAÇÃCI
DE ATIVOS

Àrt. 11 - O § 2", inciso III, do Art. 4o da LRF, que trata da Evolucão
do Patrimônio Liquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a alienaçâo
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de ativos que integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de
capitai, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social. geral ou próprio
dos servidores púb1icos. o Demonstrativo 5 - origern e Aplicação dos Recursos
obtidos com a Alienação cle Ativos, deve estabelecer de onde foram obtidos os
recursos e onde foram aplicados.

ESTIMATIVA E COMPENSÂÇÃO DA RENUNCIA DE RECEITA

Art. 12 - Conforme estabelecido no § 2', inciso V, do Art. 4o, da LRF,
o Anexo de Metas Fiscais deverá conter urn demonstrativo (Demonstrativo 6) que
indique a natvteza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a propiciar o
equilíbrio das contas púb1icas.

§ 1" - À renúncia compreende incentivos hscais, anistia, remissão,
subsidio, crédito presumido, etc.

§ 2" - A compensação será acompaúada de medidas provenientes do
aumento da receita, elevação de a1íquotas, ampliação da base de cálcu1o, majoraçâo
ou criação de tributo ou contibuição.

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIÀS DE
CARÁTER CONTINUADO.

Art. 13 - O Aft. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter
continuado a despesa con"ente derivada de 1ei. medida provisória ou ato
administrativo normativo que Íixem para o ente obrigação legal de sua execução por
um período superior a dois exercícios.

Parágrafo único - O Demonstrativo 7 - Margem de Expansâo das
Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possíve1 inclusão de eventuais
programas, projetos ou atividades clue veúam calacterizar a cliação de despesas de
caráter continuado.

MEMÓRIA E METODOLOGIÀ DE CÁLCULO DAS MET,{S ANUÀIS DE
RECBITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIN4LÁRIO, RESULTADO

NOMINAL E MONTANTE DA DÍVIDA PI]BLICA.
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS AI{UAIS DAS
RXCEITAS E DESPESAS.

{rt. 14 - O § 2., inciso II, do Art. 4", da LRF, deten-nina que o
demonskativo de Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo
que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as Íixadas nos três
exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os
objetivos da po1ítica econômica nacional.

§ 1' - De conformiclade com a Porraria STN no 7A9D02\ de 25 de
fevereiro de 2a21, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores
arrecadados na receita reaiizada e na despesa executada nos três exercicios anteriores
e das previsões para 2022, 2023 e 2A24.

§ 2' - As metas anuais poderão ser atualizadas no período da
elaboração do Proj eto de Lei Orçamentario Anual -LOA, para o exercício de 2022
tendo em vista o período de instabitidade que a pandemia referente ao coronavírus
(Covid - 19) provocará na economia nacional.

METODOLOGIA E MEMÓRTA DE CÁLCULO DÀS METAS ANUÀIS DOS
RESULTÀDOS PR.TMÁRTO E NOMINAL.

Art. 15 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se
os níveis de gastos orçamentários, são compativeis com sua arrecadação, ou seja. se as
receitas não-financeiras sâo capazes de supoúar as despesas não-financeiras.

Art. 16 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a
metodologia determinada pelo Govemo Federal, com regulamentação peia STN.

§ 1' - O cá1cu1o da Meta de R.esultado Primário deverá obedecer à
metodologia estabelecida pelo Govemo Fec1era1, através das Portarias expedidas pela
STN - Secretalia do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública.

§ 2" - O cá1culo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá levar
em contâ a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ati'ro Disponível, mais
Haveres Financeiros menos R-estos a Pagar Processados, que resultará na Dívida
Consolidada Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os
Passivos Reconhecidos, resuitará na Dívida Fiscal Líquida.
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§ 3' - A unificação dos Demonstrativos de Resultados primár.io e
Nominal, obedeceram às determinações poftaria srN no 70gl20zl de 25 de fevereiro
de 2021 .

METODOLOGIA E MEMORIÀ DE CÁICULO DAS METAS ANUAIS DO
MONTANTE DA DÍVIDA PTIBLICA.

Art. 17 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo
ente da Federaçâo. Esta é representada pela realização de empréstimos e
financiamentos, operações equiparadas a operações de crédito pe1á LRF para
amofiização em prazo superior a 12 (.doze) meses e precatórios judiciais.

Parágrafo único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes
para sua elaboração, constituída dos valoles apurados nos exerçícios anteriores e da
projeção dos valores paru2022,2023 e2024.

II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRÁÇÂO ttrrNtclpar_

Art. 18 - As prioridades e metas da ,Administração Municipal para o
exercício financeiro de 2a22, estão definidas e demonstradas no plano plurianual de
2022 a2025, compatíveis com os objetivos e nornas estabelecidas nesta Lei.

§ 1" - Os recursos estirnados na Lei Orçamentária para 2022 serão
destinados, preferencialmente,, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos
do Plano Plurianual nào se constituindo, todavia, em limite à programação das
despesas.

§ 2' - Na elaboração da proposta orçamentáÍia para 2022, o poder
Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabeiecidas nesta Lei, a Íim
de compatibiiizar a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o
equiiíbrio das contas públicas.

III -DÀ ORGANIZAÇÃO r ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art.lg - Para efeito desta Lei, entende-se por:

I - categoria de programação, a estmtura de classificação utilizada
para identiÍicar órgãos e unidades or'çamentárias, programas e projetos/atividade;
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Ii - unidade orçameffaria, o menor nível da classificaçâo institucional;

III - órgão orçamentiário, o maior níve1 da classificaçào institucional,
que tem por frnaiidade agn:par unidades orçamentárias;

IV - progÍzrma1 o instnrmento de organizaçào das ações
govemâmentais visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado
por indicadores estabelecidos no Piano Plurianual;

V - projeto, o menor nível da categoria de programação,, utilizado para
identiÍicar a ação govemamental com início e términr_r;

VI - atividade, o menoÍ nível da categoria de programação, utilizado
para identificar a ação govemamental contínua;

VII - Operação Especial. despesas que não contribuem para a
manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gerarn
contraprestação direta sob a forma de bens e sewiços;

VI1I - modalidade de aplicação, indica se os íecursos serão aplicados
diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário ou indiretamente por
outras esferas de governo ou outros entes da Federacão ou entidades privadas.

§ l' - Cada programa identificará as ações necessarias para atingir os
seus objetivos, especificando os respectivos valores.

§2' - A açâo orçamentária, entendida como projeto/atividade/operaçào
especial, deve identificar a funçâo e a subfunção à qual se vincuia, sendo que:

I - a função reflete a competência institucional do órgão ou, no caso
de órgão com mais de uma competência, aquela mais relacionada com a ação; e

II - a subflrnção, nivel de agregação imediatamente inferior à função,
deve evidenciar a naíveza da atuação govemamentai.

Art. 20 - O orçamento para o exercício financeiro de 2022 abrangerá
os Poderes Legisiativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras,
que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Soçial e será estruturado em
conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da
Administração Municipal.

Art, 2L - A Lei Orçamentária para 2022 evidenciará as Receitas e
Despesas de cada uma das Unidades Gestoras. especifrcando aqueles vínculos a
Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas as

despesas por função. subfunção, programa, projeto, atividade ou operações especiais
e, quanto a sua naturezq por categoria econômica, grupo de natureza de despesa,
modaiidade de aplicação e elemento de despes4 tudo em conformidade com as
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Portarias SOF/STN 4211999 e 16312001 e alterações posteriores, as quais deverão
conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

Lrt. 22 - O Projeto de Lei Orçamentríria Anual será encaminhado à
Câmara Municipal em conformidade com o art.22 daLei 4.320164, contendo todos os

Anexos exigidos na legislação vigente.

rv - DAS DTRETRIZES pARÁ A ELABORÂÇÃO E EXECUÇÃO OO
ORÇAMENTO DO MI]NICÍPIO

AÍt.23 - O Orçamento para exercício de 2A22 obedecerá entre outros,
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os
Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Fúblicas e Outras
(arts. 1", § 1" 4o I, "a" e 48 LRF).

Lrt.24 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para
2022 deveúa observar os efeitos da alteração da legislação tribuüária, incentivos
hscais autorizados, a inflação do periodo, o crescimento econômico, a ampliação da
base de cálculo dos kibutos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção
paraos dois seguintes (art. 12 daLRF).

Parágrafo único - Até 30 dias antes do pÍazo paÍa encaminhamento
da Proposta Orçamentiária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal
colocara à disposição da Câmara Municipal e do Ministério Público, os estudos e as

estimativas de receitas para exercícios subsequentes e as respectivas memórias de

cálculo (art. 1,2, § 3'da LRF).

Art. 25 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento
da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primririo e nominal, os

Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas

a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação
financeira nos montantes necessiirios, para as dotações abaixo (art' 9" da LRF):

§ 1" - Não serão objeto de limitação as despesas que constituem

obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento

dos serviços da dívida.

§ 2' - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de

arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e

movimentação financeira, será considerado ainda o resultado flrnanceiro apwado no

Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos.
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Aú. 26 - Deverão estar inclusos no proj eto de lei orçamentária para
2022 os valores dos precatóriosjudiciários formalmente apresentados até 12 dejulho,
conforme determinação do art. i00, § 5 da Constituição Federal.

Art.27 - constituem Riscos Fiscais capazes de aÍêtar o equilíbrio das
contas públicas do llunicípio. aqueles constantes do Anexo próprio desta Lei (art. 4",
§ 3" da LRF).

Parágrafo único - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão
atendidos com recrusos constantes de Artigo 43 da Lei Federal N' 4.320/1964.

Ârt. 28 - O Orçamento para o exercício de 2022 poderá destinar
recursos para a Reserva de contingência, nâo inferiores a a3o/o das Receitas
correntes Liquidas previstas e 80% do total do orçamento para a abefiura de créditos
Adicionais Suplementares. (art. 5", III da LRF).

§ 1" - Os recursos da Reserva de Contingêneia serâo destinados ao
atendimento de passivos contingentes e outÍos riscos e eventos fiscais imprevistos,
obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de
créditos Adicionais conforme disposto na Portaria Mpo no 42llg9g, art. 5o e portaria
STN no 16312001, art. 8" (art. 5" III, "b" da LRF).

§ 2" - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos
fiscais, caso estes nâo se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2022, poderão ser
utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertLrr.a de créditos
adicionais suplementares de dotações que se tomaram insuficientes.

§ 3" - As movimentações de créditos efetuados no mesmo Grupo de
Natureza da Despesa, dentro de um mesmo elemento econômico para outro, ou de
uma fonte de recurso para outr4 dentro de cada projeto, atividade ou operação
especial, não computarão para fins do limite de suplementação estabelecido no caput.

Art. 29 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só
constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5., §
5'daLRF).

Art.30 - O Chefe do Poder Execurivo Municipal estabelecerá até 30
dias após a publicação da Lei Orçamentiária Anual, a programaçâo financeira das
receitas e despesas e o cronograma de execuçâo mensal ou bimestral para as Unidades
Gestoras, se for o caso (art. 8" da LRF).

.Art.31 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária
para 2022 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências
voluntárias, operações de crédito, aiienação de bens e ouÍas extraordinárias, só serão
executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu
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ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressaclo ou garantido (art.
8", § parágrafo único e 50, I c1a LRF).

Art. 32 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2022,
constante do Anexo Próprio desta Lei, será demonstrada peio proponente sendo
considerada na estimativa de receita da iei orçamentária e de qu" ,ão afetará as metas
de resultados fiscais (art. 4o, s 2", V e afi. 14. I da LRF).

Àrt" 33 - A tr.ansÍ'erência de recursos do Tesouro Municipal a
entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial,
recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento
do associativismo municipal e dependerá de autorização em lei específica (ar1. 4", l.
"f'e 26 da LRF).

Parágrafo único - As entidades beneÍiciadas com recursos do
Tesouro Municipal deverão prestar contas no pÍazo de 30 dias, contados do
recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo Município. (art. 70, parágrafo
único da ConstituiÇâo Federal).

Art. 34 - O projeto de Lei Orçamentária Anual poderá consignar
crédito destinado à concessão de auxílio financeiro, subvenção social eiou
contribuições a entidades privadas, bem como beneficios diretamente a pessoas
fisicas, desde que autorizada por lei específica, em conformidade com o art. 26 da Lei
complementar n" 101/2000 e, quando for o caso, selecionadas na forma da Lei
Federal n" 13.01912014.

Parágrafo único - A Lei especíÍica estabelecerá os critérios de
concessão do auxílio financeiro, subvençâo social e/ou contribuições, assim como
para os beneflcios concedidos diretamente a pessoas físicas.

Aú.35 - Despesas de competência de outros entes da federaçâo só
serão assumidas pela Administraçâo Municipal quando firmados convênios, acordos
ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentaria (ar-t. 62 da LRF).

Aú. 3ó - Os procedlmentos adminishativos de estimativa do impaclo
orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16,
itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação
ou sua dispensa./inexigibilidade.

Parágrafo único - Pala efeito do disposto no art. 16, § 3" da LRF, sâo
consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorentes da criação, expansão ou
aperfeiçoamento da ação govemamental que acanete aumento da despesa, cujo
montante no exercício financeiro de 2022, em cada evento! não exceda ao valor limite
para dispensa de licitação, fixado na legislação vigente.
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Art" 37 - As obras em andamento e a conseruação do patrimônio
público terào prioridade sobre projetos novos na alocação de recurios orçámentários,
salvo proj etos programados com recursos de transferência voluntaria e operação de
crédito (art. 45 da LRF).

Art. 38 - A previsâo das receitas e a fixação das despesas serão
orçadas para 2022 a preços correntes.

Aú,39 - A execução do orçarnento da Despesa obedecerá, clentro de
cada Projeto, Atividade ou operações Especiais. a dotação fixada para cada Grupo de
Natureza de Despesa / Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos
respectivos elementos de que trata a Portaria S1}tr no 163/2001 .

- Parágrafo único - A transposição, o remanejamento ou a
transferência de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa,Modalidade de
.A.plicação paxa outro, dentro de eada projeto, Atividade ou (iperações Especiais,
poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do poder Executivo (art.
167,W da Constituição Federal).

Art. 40 - Durante a execuçâo orçamentária de 2022, se o Foder
Executivo Municipal for autorizado por lei" poderá incluir novos projetos, atividades
ou operações especiais no orçamento das unidades Gestoras na forma de crédito
especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício d,e 2022 (art. 167,1
da constituição Federal), incorporando automaticamente à Lei de Diretrizes
Orçamentária -LDO e ao Plano Plur.ianual-PPA.

Art. 4l - O controle de custos das ações desenvolvidas peio poder
Público Municipal, obedecerá ao estabelecido no ar1. 50, § 3. da LRF.

Parágrafo único - Os custos serão apurados através de operações
orçamentárias, tomando-se por base as metas Íiscais previstas nas planilhas das
despesas e nas metas fisicas reaiizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4., "e" da
LR.F).

Lrt. 42 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no
Plano Plurianual. que integrarem a Lei Orçamentária de 20)2 serào objeto de
avaliação pefinanente pelos responsáveis, de lnodo a acompanhar o cumprimento dos
seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas
estabelecidas (art. 4", I, "e" da LRF).

V. DAS DISPOSTÇÔES SOBRE,d DÍ\TIDA PUBLICA MUMCIPAL

Art" 43 - A Lei Orçamentária de2A22 poderá conter autorização para
Çontratação de Operações de Crédito para atendimento às despesas de capital,

na Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (aú. 3 0. 3 1 e 32).
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Art. 44 - Ultrapassado o limite de endividamento defirrido na
legislação perlinente e enquanto perdurar o excesso. o poder Executivo obterá
lesultado primário necessário atlavés da limitação de empeúo e movirnentação
financeira (art. 3 1 , § 1", II da LRF).

w - DAS DISPOSIÇôES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 45 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei
autorizativa, poderão em 2a22, criar cargos e funções. alterar a estrutura de carreira,
conigir ou aumentar a remuneração de serwidores, conceder vantagens, admitir
pessoal aprovado em concurso público ou caráter temporário na forma de lei,
observados os limites e as regras da LRF (art. 169" § 1', II da constituição Fecleral).

Parágrafo único - Os recursos para as despesas decorrentes destes
atos deverão estar previstos na lei de orçâmento paru 2022.

Art. 46 - Ressaivada a hipótese do inciso X do artigo 37 da
constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos poderes em 2022,
Executivo e Legislativo, não excederá em percentual da Receita corrente Líquida os
limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 47 - Nos casos de uecessidade temporária, de excepcional
interesse púb1ico, devidamente justiÍicado pela autoridade competente, a
Administração Municipal poderá autorizar a realizaÇão de horas extras pelos
servidores. quando as despesas com pessoal não excederem a 95Yo do limite
estabelecido no art. 20, III da LRF (art.22, parágrafo único, V da LRF).

Art. 48 - O Executivo Municipal adotarâ as seguintes medidas para
reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na
LRF (art. 19 e 20):

I - eiiminação de vantagens concedidas a servidores;

II - eliminação das despesas com horas-extras;

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão e
funções de confiança;

IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Art. 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como
terceirização de mão-de-obra leferente substituição de servidores de que trata o ar1.

GOVERNO MUNICIPAL - rn-lAliNnl'JOO rooo otal

CENTRO ADMIN'SIRAIIVO PREFEITO RAIMUNDO RODRIGUES CHAVES
RUA paDRE cLtcÉRto, 4605 - BAtRRo sÃo FRANC,sco - TABULEIRo Do NoRTE CEARÁ



ESTADO DO CEAM
PREFEITURA MUNICIPAL OE TABULEIRO DO NORTE

SEcRETARTA DE ADMTNTSTRAçÃo

18, § 1" da LRF, a contrataçâo de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem
relação com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração
Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública, desde que, em
ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do
contratado ou de tercefuos.

Parágrafo único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver
também fomecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do
contratado ou de terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa
será classificada em outros elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de
Pessoal decorrentes dç Contratos de Terceirização".

WI - DAS DISPOSIÇÔES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA

Art. 50 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá
conceder ou ampliar beneffcio fiscal de nafi)teza tributária com vistas a estimular o
crescimento econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes
integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses beneficios ser considerados
no cálculo do orçamento da receita e ser objeto de estudos do seu impacto
orçamentiírio e fmanceiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois
subsequentes (art. 14 da LRF).

Art. 51 - Os tributos lançados e nâo arrecadados, inscritos em dívida
ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributario, poderão ser

cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita
(art. 14 § 3",II da LRF).

Art. 52 - O alo que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou
beneficio de natureza tributriria ou financeira constante do Orçamento da Receita,

somente entrará em vigor após adoçâo de medidas de compensaçào (afi. 14, § 2",II da
LRF).

vrrr - DAs DrsPosIÇÔES GERAIS

Aú. 53 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentiâria à

Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a
apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão

legislativa.
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§ 1" - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não
cumprir o disposto no "caput" deste artigo.

§ 2' - Se o projeto de lei orçamentaria anual não for encaminhado à
sançâo até 31 de dezembro de 2021, fica o Executivo Municipal autorizado a executar
a proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçament_iiria
anual.

Aú. 54 - Serão considerados legais as despesas com multas e juros
pelo evenfual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por
insufi ciência de tesouraria.

Art. 55 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por
Decreto do Executivo.

Art. 56 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios
com o Govemo Federal e Estadual através de seus órgâos da administração direta ou
indireta para realização de obras ou serviços de competência ou não do Município.

Art.57 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO TAMARINDO PREFEITO RAIMUNDO RODRIGUES
CHAVES, em 28 dejunho de202l.
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ExercÍcio FlnsncclÍo dc 2022
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- Demonstrativo 2 (LRl.. art. 4". §2". incis
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Previsão PIB Estado
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Valor efetivo (realizado) da RCL Estadual para 2020

t 70.032.000.000.00
168.285.730.617.26
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-f,.44q566,3E
27.$EL1 tO,15

24.324272,80

t)59',o
J,25yq
J3t%

In,42,v"
to,.tE%

rt§Í'trc| r'r(Âc;ro
\, roRE§Â PRtrÇOS { l l:§

20r9 2020 2021 2012 2021 202t

Re.l.rs Irimírirt (I)

D6pé8 PÍin{rirs (Il)
Rdúltrdo lriDório (ln) -0 - lt)

ÍUvidr Púà|i.. Cdrolid.d.
Dívidt Coelidúd, Líqui.h

70.708.5J t,81
69.962.2É0J0
64.895.914,17
6?.ó5í.:l.t l.l4
2J07.999-\7
2.0ó2.218,74

,5.ó90.550t77

69.5901141J I
69J7r5l t,8?
69.5r0.t{ t r l
645.rc.2.1I J I

a§.270,ô6
6,089.295,25

21jÚ;t.?64,E7
t1.ot7 -416.77

-1,58%
-o,u%
t,ot%
t3t%

-ór.90./"
t952Ao/.
1;9v.

-3rJ24

69.590.a{ I J I
6r,!73.60.t,E6
69,590.53:1,í9

6E.í0.,3J.0E
831.27tJ8

']ll,152739
24.56a.791,7t
t 4.007.595.r)5

o,oo%
0,00%
o,oo"Á
o,oo"Â
o,w%

-lo79t%
0.m%
o.oo"/"

72.122.'ar,6t
72.O3OE§,t1
15269347,70
71345_891J.!
-tJ 15.02.t,t ?

-1.273.594J1
,r.971.72ó)4
20,9I2199.71

3,4./.
a,z.
7,O%

:257.a%
tu,ív.
-24%
193.À

72.42283a,61
72.010.868, t 

,?

76.964ta9,21
71.994194)r
-2.96t926,r.1
-2.971i4954
24.6tO,r9EA7

o,o"/"
o,o%
2)yô
22y"

125,1.Á
129A./o

12,42z8ja,(tl
72.03OtóE,r 7

77.0t1006J5
74.99{79131
-2.96t 1ó.11

-2.919,941fi
25.265.ô75.91

o,oYo

o,o%
o,l"/"
o§o/"
o,o%
o,ú/.



MUNICiPIO DE TABI'LEIRO DO NONIE
LEI DE DIRETRTZES ORÇAMENTÁRIAS

ÂNEXO DE METAS FISCÂI§
trvol,U(rÃo Do PÂ'rRrMÔNro LiQrrrDo

llxcÍcício l'inanceiro de 2022

AMF - Dúmonslralivo.l (LRF, aÍt.4'. RS

PATRIMÔNTO LÍQTIIDO 202t 20r 9 20t 8

Patrimônio/Capital
Rescrvâs

Rcsultado 
^cunrúlâdo

0,00
0,00

15.81r.22r,76

0.0001

0.00%
I00.00%

0.00
0,00

L304.130.62

0.00%
0.0001,

t00.00%

0,00
0,00

r.664.680,s3

0,00%
0,000,1

100.0001
IOTAL l5 .81 I .221-7 6 r 00.000/0 9.304.130.ó: t00.00% r.664.680.: 100.0001

z+



MTINICiPIO DE T/IIIT]LEIRO DO NORTD
t,Ér DÍl DIRE',t'RtZES OR(:ÂMENTÁRt^S

ANEXO DE MI ÂS FISCAIS
0RI(;UM D Âltt,tc^(rÃo Dos RDCtrRsos oD'ttDos coNt A ÂLltjNAÇÃo DE 

^' 
vos

Exercício liinüncciro dc2022

DllO^Pt1Al.- Al.ll,NÀç^O Dlr 
^'IIVOS 

(l)
Alicnação de llcns Móve is
Alienação dc Bens lmóveis
Alienação de Bens lntangíveis

DI,JSPESAS !]XDCTI'I'ÁDÁS
2020
(d)

20r9
(§)

20t 8
(f)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA AI,IENAÇÃO DE ANVOS OD
DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos
lnversôes Financeiras

Amortizáção da Dívidâ
DESPESAS CORRENI'ES DOS RECIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Geral de Prcvidência Social

Repime PróDrio de PÍ€vidência dos Servidores

0,00

0,00

0,00
0.00
0,00
0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0.00
0_00

SALDO FINÀNCETRO 2020
(q)=((la-Ild)+IIIh)

2019
(h) = ((lb- ue) + IIli)

20t8
(i)=(Ic-lIO

,ÂLOR (nt) 0,0( 0.0( 3,00



MIJNICiPIO DE TABULEIRO DO NORTTi
LEI D}; DIRE I'RIZES OR(AMENTÁRlAS

ANEXO DE METAS Í'ISCAIS
f,,sl'tM^'fIvA E coMPf,Ns^ÇÃo DA REN(rNCrA DE RECETTA

Excrcício Finnncciro de 2022

Renúncia considerada

da receita

a mela

art. 14 inciso t



GOVEEXO i'9XICIPA" MUNICITIODE TÁBULf,,MO DO NORTE
TOhUhim LEr DE DrRrrRrzns oRçaMENrÁRrAs
úÉtH[i§ ANfxoDE METAsÍ'Iscars

MARGEM DE ErclxsÃo ols uEsprsAs oBRrcerónrns on cmríTERcoNTINUADo
Erercício Financeiro ile 2t22

AMF - DemonstÍativo 8 (LRF. art.4"- § 2'. inciso R$l

EVENTOS Valor Previsto para 2022

Aumento Permanente da Receita
(-) Transferências Constitucionais
(-) Transferências ao FI.JNDEB

t2t .745,2t
0,00
0.00

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (l) t2l.745.2t
RedLrção Pcrmanente de Despesa (ll) 0,00
Maruem Bruta (ltt) = (l+"ll) 121.745.21

Saldo Utilizado da Margem Bruta (lV)
Novas DOCC

Novas DOCC eeradas por PPP

t.872.936,34
1.872.936,34

0.00
Marsenr Líquida de Expansão de DOCC (V) = (lll-lv) -t.751.t91.14



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE

SEcRETARTA DE ADMINrSTRAçÃo

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
LDO

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022

ANEXO DOS RISCOS FISCAIS

GOVERNO MUNICIPAI.- TRABALHANDO TODO DIAI

CENTRO ADMINISTRATIVO PREFEIIO RAIMUNDO RODRIGUES CHAVES

RUA PADRE CtICÉRIO, 4605 - EAIRRO SÃO FRANCISCO - TAEULEIRO DO NORTE- CEARÁ
r5\$r'



MTINICIPIO Di] TABTJLEIRO DO NOR'IE
LEt Dlr DtR!i']'RIZES ORÇAMüN Í'^RJAS

ÁNEXO I'E RTSCOS FIS(]AIS
DEMONSTRÂTIVO DE RISCOS TTSCAIS TJ, PROVIDÊNCIÁS

Excrcício Financeim de 2022

dâ ÍJsam de conting€ncia
de Dolaçâo Orçameoüiria

DtriuAIS RIS(:O§ FtSCATS P^SSrV()S PltOVlDltN-(IIAS
Descrição Vahr L)escriçâo Valor

Fruslmção de ÀrÍecadação

RsstituiçÀo de Tribulos a Mâior
Discrcpância de Projpçõts

Oulros Riscos Fiscâis
SUBTOTAL

t00.000,00
0,00
0,00

t 05.000,00
20s-000-00

Limitação d€ Dotâções Orçamlin(árias

strR [o'l 
^1,

205.000,00

20s.000.00
t()tAt, 505.000.00 ro't 

^1,
505-000-00



ii

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE

SEcRETAR|A DE ADMTNTSTRAçÂo

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

LDO
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022

Metodologia e Memória de Cálculo: Receita, Despesas, Resultado
Primário, Resultado Nominal e Montante da Dívida Pública

GovERNo MUNtctpaL-rugarxaruoo rooo ota!

CENTRO ADMINISTRATIVO PREFEITO RAIMUNDO RODRIGUES CHAVES

RUA PADRE cltcÉRro, 46os - BATRRo sÃo FRANcrsco - TABULEtRo Do NoRTE- CEARÁ



MUNICiPIO DE TABI'LEIRO DO NORU_'
r.EI DE DIRXTAIZES ÔRCÂI{ENTÁRIIS

I|ETODOI CIA 
' 

IÍErlóRrÀ DÊ CÁI{In' DÀS l'ÍrrÀ§ Â,\arÂr§
I. RÊCEITÀ§

f,r.nlcio Fan.tr..i6 dê t022

I DoSTO§, TAX,IS E CONTRIBUIÇôES DE T'EIIIOBL{
IPTT]

tss
llBt
IRRF
OüEú Impôss. T.e . Conritoiçõ6 dê M€lhoúr

coNrtuBUrcôES
CPSSS dô Smidôr CMI ÀiE - P,ilc'prl
cP§ss d. sãido. cinl 

^ú! 
- MuxB ê iuor do Pnncirãt

CPSSS do Sdüú Civil úútirc - B,inciDâl
CPSS§ ô Sdiô. Cnn Plns.nhs - PrinôFl
CoeüriCo & M.lrún Err.Bio R.de llroiecâo U!h.É - Prm.

xDctrttÂP Í&tMoiYlÂl
Àrljdl,§ Fi@reiÍa
OúB Ralia! PaEihoni!ü

BDCEIIÀ DE SER}'IçOS
TNÀNSFERÉNCI S CÚRRENTES

cori-Psrre do lcNls
Cotâ-Pâíê do tPvA

Tn$Êr&lcns de LC 8?/199ó

Trrnstu&cllr & LC 6l/193e
TEsfr,êrcia do Ft tlDEB
OúB rnrafiiaEia Cord6

DaEn Reil.s Cd6rB
Oút õ Rana Fimn cids
Co6pêçõ6 atr@ÉiÀr.nt.RGP§ e RPPS - Prin.ipál
R@iElCdtuR€@r6

ALIENÀÇÀO DE BENS

Rs€ils de Âlieeqão d! lNe*imnro3 TeúponÁnos
R@iE d. Aliaaéo d. lBai']66 P.'mnqnê

Our!-À AliflÉê rle BcG
OPI.IÀÇÔES DE CAÉDTTO
IXÀlrsFDRiNCt S DE CÀItlTÁt

O@i Ttuftitrüs d. C.pih,
OUB REiDs de Capül
Oúr§ R@ir$ dê câpiEl NÀo Piinúri6
Our.§ R*iÉ! dê cÀphll PrinúiÀ

COtrREI§TE§ INTIdORÇ,\}IE\TÁRU

DÁ RECEITA DE RAJ\:SF, CORREi§IES

TÉnsieÉnô,s dr LC 87./ I s96

| 114.11!

:65103.81 271.931

27r.931



]IIUNICIfIO DE TÀNULEIRO DO }iORTr
\IEIODOI,OGI-]I E }IE]IÍORIÁ DE C-iI-CULO DÂS I}ILÍÁSÁIiUÀIS

U - RECEITA CORiTIYTE i.IQUIDA . RCL
EÍ.Ricio rn,!.criro dc 2022

IIIPOSTOS. TÁXAS E Co\rRrltrÇôEs DE iUILIrORra
I}T1
iss
ITBI

Ouúos ldpu{o5, Í:.j5 u(ú, 
'íhuLçõsdeltelho.aCONÍRBÚICÕES

CPSSS do SesidoÍ CivllAri$
CPSSS do SefrrdoÍ Civrl Aino, Moh6.rúos do pni.joâr
CPS§S do Se^rdoÍ Civri lmúlo
aPSSS do S€n:dor Chi, pe66niyas
corÍihiçio de }íeúro.iir rxFúàô Re!. IlDnriruÉo urLurh

IiICEITA PITRI}IO§.'IÀI,
Àpli6çõ6 Fi@en$
Ouhs R*n6 P!ÍnrDniÀir

RIICETTÀ Df SERT'IÇOS
TRTNSEERÉI§CIÀ§ COPÀE\IES

Coia-hne dô IC\4S
C !"hnedolpvÀ

T@]irêncú5 d! LC 37r99d
TÉ6asú.i6 & LCó,.rl9Bo
T6relséncÉ do ltÀDEB
OxrG TaNL,ên.E Cô4enr6

DNú RGiÉs Core 6
Oues Reen§ aiúrcüâs

aonhbuiÊo RPPS - Pmeh doser,CoÍ
côDp.§d. Fúan. eíre Resines Prclrd

6 9r_2.131_



MT]NICiPIO Df, 'TÁBtlI,EIRO DO NORTE
t,trt r)f, DrRE t'RIzEs oRÇ'^MlNTÁRrÂs

Mf,'Í'ODOLOGIA ]: MEMÓRIA DE CÁI,CUI]() DAS ME'I AS ANTIATS
III- DESPESAS

Exercicio Fimnrciro d. 822

Pessoal e Encargos Sôciais

Raldo p/ prrticip em cotrúrcio público
Aposenlad. RPP§, rescrva rl.mun. e ÍcfoÍma
Pensões do RPPS e do mililâÍ
Contratâçno por tempo dÊterminedo

Outros b.mfic.pr.vid.!crvidor ou mililEr
VeÍcim.lrtos! vrrl. íiras pcs3oâl civil
Obrigsçõcs lrrtrorÍis - RGPS
O tras Drpc$as VÂriávcis Pcs$orl Civil
Sen(ençasjudiciais
Desptsas de cxcrcicios anleíioírs
lndcniTáções e reslitüiçõcs úabalhislâs
Rcssarrimcnlo dc d€sp. de pcssoâl rcquis
Obrigâçõca pstrotrsis - RPPS

JuÍo$ e EocaÍgos da Dívida
OülÍas Dospcs6s Corr(Íttcs

Oütrl}sdcsp. pcssorl dcc. coÍtmt tclc
Outras Despesâs Correntes

lnversões Financeiras
Concessão de EmpÍéstimos e Finânciarnentos (XVII)
Aquisição de Título de Capitâljá Integralizado (XVIU)
Aquisiçâo de Titulo de CÍédito (XIX)
Demais Inversõgs Finzmceiras

Amortização da Divida

8.6t8.827 Jl

21.f,r5.01

26.765.I66,61

26.7 65 . t66.6t

2.914.355,1

29.786.924,

29.-t86.924.
I1.3r4.657
r0.149. t5?,

22.411-429-al

29 701.4 r0.83

10. t 82.791.

t.778.r r3.l

s.520497

30.668.171

10.66E.771

12.401.110,7 I

1.884.?99

31.ó65.506,

31.665.50ó,

10.855.430,91



';iÉ;,4,

IUTICIPIO DO T^BÚLT'RO DO I{OâT!
LEI I)E DIÂ'T}Zf.! ORCÀIIIEI'T,{RIÀS

NT TODÔLOôl^ E Y'\Ió*I^ DÉ 
'íI-CULO 

TJÁS IlETÀT 1NUÀI§
n -nLsú-r^DôDRrü,iRro rroMNaL

aídf,irãrLiiDú.?0??

n-Eca,TAS PnllrÀRt,r-i 1011
rlrl,r l À§ eul{R[ri r'[s {r )

Itrtpoí8!. Tdu! 2 Co&nbriúB ,l! Mdl'oris

tss
ITBI

Ouh! t$pônos.lÃõ e Coxúluiçi§ de NÍdiona

Àpli:arõ6 Ftrsans ÍU)
oúE R§!n6 PaÍirisnir

Il rdÉnds di LC Í7/1,)116

Ímrioé.o$ dr LC 6 U|939
TÍúada,.lc do FL]NDÉB
Odn! T.sdcóidrs CoÍ§16

D.mi! esciler Co.mnrs
Ortr6 Runa Fiib-im! 0ll)
RensCotrir§ R6úrL§

RECETT S fRl[úRtÀS CORFET\TES 0V] - G. n. m)
RICEITÀS DÊCÀPITÀLry)

On..rrõ6 de Clédiii Or)
Amdizâ§{ô d. Iht)Éihor orr r )

Renô de Áliúrçiode ii\driEdtos T.flporúos (\IÚ I

R4.i1ú dc ÀliúaÇiú d: l,t 6rimenios I,m.usr6 rlri)
ouÍ6 Àliersõ* & B$:

lrMísrêiíiúd. Cápir!r

OdB Íú5Í@iroa dc Crpnrl
OÍlrd RdirÀ de CâIhll
oufs Reir6 do crpiid l.lio PrinÍiE iri)

rrE§Pl:s{s coRRrÀTls t)iuD
PdoJ . Fjcqos S6iiir
,@s c Eàá^B dô D,1id, í!V)
oürE Dsp6c Coftd*

DES?ESÀS PRIDLÂRjÂS CORRf,NTXS Ê'V) = íXt I I - XI\ )
DÊSPES,{S DE CAPITÀL II\'/T)

cúslio dc rmrúslinot c Fridodmlos oivll
ÀquniÇÃo diTirllo d.cspirarIi rn(.!.&rr8do aivrn)
Àq!ni9!D dr Ttüro dc cràliro lxlxl
Dna s ln\ sõs Finr:itr

À,.ni.rçto dr Dil r(X$
oEsP€§Às Pnr ÁRrÀs D[ c{PlTrL (]L\D-t\11. \-Yl - xvnr - \rx - xxr
RESÊÀ! 1 DE CEiTTItiCaNCI-r OOüi)

cÁ[cuLo Do nEsL[,r,{ Do \o}rt\al-
Dlvror corrsol-rDÀDi\ t)c(tIll
DEDIçÔES oa\r\)

Dúpôi,h;ljdldc d. caÍâ Bürl
(-) R§ros . Pa:ü P@$sidôs {1r-1)

Dcm$ Hllss Fb&cims
Dl!IDA CONSOLTDADÂ LiQü!OÀ IXXII) - ü\aIlI -:r!XlX)
RESULTÂDO ÀOMINAI - Ábrir

DnidaCôn$lidd! l.íorid!rlDsc'cÊio i.1ôI3

ÂJLS'E itl'IoDOLÓGICO

DÉ PRECATORIOS ITTEC&ATTES DÀ DÇ O!§]T)

ry



MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTII
LEr DE DIRETRTZE§ {)RÇAMtrNTÁR|AS

MITODOI,OGIA f, MEMóRIA DE CÁLCULO DAS METAS ÁIT{UAI§
V- MONTANTE DA DiVIDA PÚBLICA

0xercício Financeiro de 2022

,00A rr. 4', § l', incisu lÍ da LRl,

2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
DIVIDA CON SOLIDÀDÁ (I)
Dívida Mobiliária
Outras Dívidas
I}EDUÇOES (II)
Ativo Disponível

Haveres Financeiros
(-) Restos a Pagar Processados

22.451.634,0E

0,00
22.451 .634,08

878.312,92

7.569.309.3I
0,00

6.690.966.46

24.978.24OJ2
0,00

21.978.2110,32

3.038.622,71

10.072.906,06
0.00

7.034.283,35

20.096.871,52

0.00

20.096.87 | ,52
4.740.957,4r

11.747.451,24

259.092.40

7.105.586.23

23.521.E30,43

0.00
23.521.830.43

1.001"909,86

10.217.400,56
90.250,s2

1 .3?5.',l 4t .22

24.815.5J 1,10

0,00
24.8i 5.53 t,l0
3.r67.01480

r 0.800.457.59

95.214,30
"t.728.6s6.99

26.3O4.462,9',1

0,00

26 344.46?,97
1.357.035,80

I 1.448.485,05

140.927.16

8.t92.376.4t

2',7.882.730,7s

0-00

27.882.770;15

3.558.457,S4

t2. t:15.i94.1 5

106.982.79

8.683.918.99

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (I) 21.573.291,16 21.939.657,61 15.395.914,11 20.519.920,57 21.648.51620 22.947 .427 ,17 24.324.272,80


